
RECURSO ESPECIAL Nº 2253140 - SP (2026/0010486-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LIGIA TERESA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : CAMILA DE NICOLA JOSÉ - SP338556

RECORRIDO :
FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS
CREDITORIOS  MONEE  I  DE  RESPONSABILIDADE
LIMITADA 

ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - SP333300
CAMILA DE NICOLA JOSÉ - SP338556
PATRICIA SHIMA - SP332068

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EMENDA  DA  PETIÇÃO  INICIAL  PARA  DEMONSTRAR
AUTENTICIDADE DA POSTULAÇÃO E INTERESSE DE AGIR.
ALINHAMENTO  AO  TEMA  1.198/STJ.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Recurso  especial,  com fundamento  no  art.  105, III,  “a”,  da
Constituição  Federal,  interposto  contra  acórdão  que  negou
provimento à apelação e manteve a extinção do processo por
descumprimento de determinação de emenda da petição inicial
diante de indícios de litigância predatória, exigindo a juntada de
procuração com firma reconhecida,  comprovante de residência
recente  e  extratos  bancários,  com  apoio  em  comunicados  da
Corregedoria e no art. 139, III, do Código de Processo Civil.

2. Alegação de violação aos arts. arts. 3º, 8º, 85 e 105, do CPC.

e art. 32 do E.OAB, com pedido de conhecimento e provimento
do recurso.

3. Voto pelo não conhecimento do recurso especial e majoração
de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se, constatados
indícios de litigância abusiva, o magistrado pode exigir, de modo
fundamentado  e  razoável,  a  emenda  da  petição  inicial  para
demonstração  do  interesse  de  agir  e  da  autenticidade  da
postulação,  e  se  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  ao  Tema
1.198/STJ, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos
repetitivos  (Tema  1.198/STJ),  firmou  entendimento  de  que,
havendo  indícios  de  litigância  abusiva,  o  juiz  pode  exigir  a
emenda da petição inicial para demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, observada a razoabilidade do caso
concreto e as regras de ônus da prova.

6.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  alinhado  à  jurisprudência
desta  Corte  quanto  à  possibilidade  de  exigir  documentos  em
hipóteses  de  indícios  de  litigância  predatória,  o  que  atrai  a
incidência  da Súmula  n.  83/STJ e  impede o  conhecimento  do
recurso especial pela alínea “a”.

7.  Em  caso  de  não  conhecimento  do  recurso,  é  cabível  a
majoração de honorários advocatícios, nos termos do  art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observados os limites legais e
eventual gratuidade da justiça.

IV. Dispositivo 

8.Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
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I. Caso em exame

1.  Recurso  especial,  com fundamento  no  art.  105, III,  “a”,  da
Constituição  Federal,  interposto  contra  acórdão  que  negou
provimento à apelação e manteve a extinção do processo por
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e art. 32 do E.OAB, com pedido de conhecimento e provimento
do recurso.

3. Voto pelo não conhecimento do recurso especial e majoração
de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se, constatados
indícios de litigância abusiva, o magistrado pode exigir, de modo
fundamentado  e  razoável,  a  emenda  da  petição  inicial  para
demonstração  do  interesse  de  agir  e  da  autenticidade  da
postulação,  e  se  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  ao  Tema
1.198/STJ, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos
repetitivos  (Tema  1.198/STJ),  firmou  entendimento  de  que,
havendo  indícios  de  litigância  abusiva,  o  juiz  pode  exigir  a
emenda da petição inicial para demonstrar o interesse de agir e a
autenticidade da postulação, observada a razoabilidade do caso
concreto e as regras de ônus da prova.

6.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  alinhado  à  jurisprudência
desta  Corte  quanto  à  possibilidade  de  exigir  documentos  em
hipóteses  de  indícios  de  litigância  predatória,  o  que  atrai  a
incidência  da Súmula  n.  83/STJ e  impede o  conhecimento  do
recurso especial pela alínea “a”.

7.  Em  caso  de  não  conhecimento  do  recurso,  é  cabível  a
majoração de honorários advocatícios, nos termos do  art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observados os limites legais e
eventual gratuidade da justiça.

IV. Dispositivo 

8.Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 332):

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  -  PRETENSÃO  DE  ANULAÇÃO
DESCABIMENTO Determinação  judicial  para  que  fosse  juntada  aos
autos procuração judicial atualizada e com reconhecimento de firma, ou
na forma digital por certificadora credenciada pela ICP-Brasil. Medida
que se encontra em consonância com o disposto no Comunicado CG
nº  02/2017,  da  Corregedoria  Geral  de  Justiça  deste  E.  Tribunal  de
Justiça,  em  razão  de  se  tratar  de  tipo  de  ação  ajuizada  de  forma
reiterada, e muitas vezes à margem do conhecimento e da vontade da
parte. Não atendimento pela parte autora. Extinção do processo nos
termos  do  art.  485, I,  do  CPC.  Manutenção.  Sentença  mantida.
Recurso desprovido.
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Sustenta a parte recorrente violação aos arts. 3º, 8º, 85 e 105, do CPC.

e art. 32 do E.OAB.

Defende  que  o  recurso  preenche  os  requisitos  necessários  ao

conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte

recorrida não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de

acórdão que negou provimento a apelação interposta na origem.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os

requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Em relação à alegada violação aos arts.  3º,  8º 85 e 105, do CPC. e

art. 32 do E.OAB, importa inicialmente destacar que o STJ, por meio do julgamento

do  REsp  2.021.665-MS,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  j.  em  13/3/2025, definiu  que

havendo "(...) indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado

e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a

fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação(...)" .

Nessa linha, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou

entendimento alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER, C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. DESCUMPRIMENTO
DE  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA.  INDÍCIOS  DE  ADVOCACIA
PREDATÓRIA.  REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  ASSINATURA  DIGITAL  EM  PLATAFORMA  NÃO
CERTIFICADA  (ICP-BRASIL).  DIVERGÊNCIA  DE  ASSINATURAS.
TEMA  REPETITIVO  1198/STJ.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA  N.  7/STJ.  CONDENAÇÃO  DO  ADVOGADO  AO
PAGAMENTO  DE  CUSTAS  E  TAXA  DE  CANCELAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE  QUE  DEVE  SER
APURADA EM VIA PRÓPRIA. ART. 32 DA LEI N. 8.906/94 (EAOAB).

1.  A jurisprudência consolidada desta Corte,  sob o rito dos recursos
repetitivos (Tema 1198), estabelece que, ante a constatação de indícios
de litigância abusiva,  é facultado ao magistrado exigir  a emenda da
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petição inicial para demonstração da autenticidade da postulação e do
interesse de agir.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base no acervo fático-
probatório, concluiu pela invalidade da assinatura eletrônica colhida via
plataforma "ZapSign" (não vinculada ao ICP-Brasil) ante a divergência
com o documento pessoal da parte, mantendo a extinção do feito pela
inércia no cumprimento da diligência.  A reforma de tal  entendimento
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

3.  É  incabível  a  condenação  direta  do  advogado ao  pagamento  de
custas,  despesas processuais  ou multas por  litigância de má-fé nos
próprios autos em que atua, visto que não é parte na lide. Eventual
responsabilidade civil e profissional do causídico deve ser aferida em
ação autônoma ou perante o órgão de classe competente, nos termos
do art. 32 da Lei n. 8.906/1994. Precedentes.

Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido.

(REsp  n.  2.241.676/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. LITIGÂNCIA ABUSIVA. INDÍCIOS.
INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL  POR  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS.  POSSIBILIDADE.  TEMA  1.198/STJ.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  "Constatados indícios de litigância  abusiva,  o  juiz  pode exigir,  de
modo  fundamentado  e  com  observância  à  razoabilidade  do  caso
concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse
de  agir  e  a  autenticidade  da  postulação,  respeitadas  as  regras  de
distribuição do ônus da prova" (Tema 1.198/STJ).

2. Na hipótese, por entender estarem presentes indícios de litigância
abusiva, o Juízo de origem determinou a apresentação de instrumento
de mandato atual, com firma reconhecida, ou procuração pública, na
hipótese de se tratar de pessoa analfabeta; comprovante de residência
atual  (últimos 3  meses)  e  em seu nome,  para  aferir  a  competência
territorial e afastar a fundada suspeita de demanda predatória; e os três
extratos bancários anteriores e os três posteriores da conta da parte
autora, tendo como marco o início dos descontos ora impugnados, sob
pena de indeferimento e extinção do feito, o que não foi observado pela
parte.

3. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do
STJ,  firmado  no  Tema  repetitivo  1.198,  que  permite  ao  juiz  exigir
documentos  em caso de indício  de  litigância  abusiva.  Incidência  da
Súmula 83 do STJ.

4. Recurso especial desprovido.

(REsp  n.  2.247.651/PI,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)
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Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, em

2% sobre o percentual já arbitrado ou em 10% se a verba houver sido fixada em valor

líquido, tudo nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal,

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.253.140 / SP

Número Registro: 2026/0010486-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10037586320248260281 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIGIA TERESA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : CAMILA DE NICOLA JOSÉ - SP338556
RECORRIDO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MONEE I

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - SP333300

PATRICIA SHIMA - SP332068
CAMILA DE NICOLA JOSÉ - SP338556

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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